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TERMO DE REFERÊNCIA 
Sistema de Registro de Preços 

 
 1  DO OBJETO 
 
 1.1   Aquisição de gases especiais, incluindo a cessão em comodato dos cilindros necessários, para 

atender a Universidade Federal da Integração Latino-Americana conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento e seu anexo. 

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNID. DE 
MEDIDA 

QTDE 
PREÇO 

ESTIMADO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 
ESTIMADO 

1 377322 

Ar sintético, 5.0 FID (acondicionado em cilin-
dro) Pureza mínima de 99,999%. Impurezas 
máximas (ppm): <0,1 de THC; Conexão de Sa-
ída padrão ABNT 218-1 (rosca externa); Cilin-
dro padrão ABNT tipo T com altura entre 1300 
e 1500 mm e diâmetro entre 200 e 250 mm, 
característica adicional grau analítico.  

m3  77 R$ 21,30 R$ 1.640,10 

2 391508 

Argônio (acondicionado em cilindros) 
ar 99,999 – UP (ultrapuro), gás comprimido, 
nome argônio, aspecto físico líquido, fórmula 
química ar, massa molecular 39,94 g/mol, grau 
de pureza teor mínimo de 99,999% caracterís-
tica adicional grau analítico, número de refe-
rência química CAS 744037-1, pressão mí-
nima de saída do cilindro 300 bar 

m3  180 R$ 55,40 R$ 9.972,00 

3 406929 

Dióxido de carbono CO2 (acondicionado em ci-
lindros) 
Gás comprimido, nome dióxido de carbono, as-
pecto físico incolor, inodoro, fórmula química 
co2, massa molecular 44,0, grau de pureza 
teor mínimo de 99,99%, número de referência 
química CAS 124-38-9 

m3  200 R$ 49,43 R$ 9.886,00 

4 374983 

Hélio 99,999% (acondicionado em cilindros) 
Pureza mínima de 99,999%; Impurezas máxi-
mas (ppm): 1,0 de THC; 3,0 de H2O; 5,0 de N2; 
1,0 de O2; 1,0 de CO2; 1,0 de CO; Conexão de 
Saída padrão ABNT 245-1; Cilindro padrão 
ABNT tipo T com altura entre 1300 e 1500 mm 
e diâmetro entre 200 e 250 mm. CAS 7440-59-
7 

m3  200 R$ 202,62 R$ 40.524,00 

5 366199 
Hexafluoreto de Enxofre (SF6) (acondicionado 
em cilindro). Pureza mínima de 99,5%. CAS 
2551-62-4 

kg 100 R$ 145,56 R$ 14.556,00 

6 381871 

Hidrogênio (acondicionado em cilindro) 
Pureza mínima de 99,999% Impurezas máxi-
mas (ppm): 1,0 de THC; 3,0 de H2O; 5,0 de N2; 
1,0 de O2; 1,0 de CO2; 1,0 de CO Conexão de 
Saída padrão ABNT 218-2; Cilindro padrão 
ABNT tipo T com altura entre 1300 e 1500 mm 
e diâmetro entre 200 e 250 mm. CAS 1333-74-
0 

m3  226 R$ 36,19 R$ 8.178,94 

7 396883 

Metano (CH4) (acondicionado em cilindro) 
Pureza mínima de 99,995%; Conexão de Sa-
ída padrão ABNT 218-2; Cilindro padrão ABNT 
tipo T com altura entre 1300 e 1500 mm e diâ-
metro entre 200 e 250 mm. CAS 74-82-8 

m3  60 R$ 379,39 R$ 22.763,40 
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ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNID. DE 
MEDIDA 

QTDE 
PREÇO 

ESTIMADO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 
ESTIMADO 

8 429470 

Nitrogênio (N2), (acondicionado em cilindros) 
Pureza 99% gás comprimido, nome nitrogênio, 
aspecto físico incolor, inodoro, altamente refri-
gerado, fórmula química N2, massa molecular 
28,96 g/mol, grau de pureza teor mín 99% V/V, 
característica adicional uso industrial/laborato-
rial, número de referência química CAS 7727-
37- 9, pressão mínima de saída do cilindro 100 
bar. CAS 7727-37-9 

m3  70 R$ 32,78 R$ 2.294,60 

9 366180 

Nitrogênio N.50 (acondicionado em cilindros) 
Pureza 99,999% gás comprimido, nome nitro-
gênio, aspecto físico inerte, incolor, inodoro, 
fórmula química N2, massa molecular 29,96 
g/mol, grau de pureza teor mínimo de 
99,999%, característica adicional grau analí-
tico, número de referência química CAS 7727-
37-9 pressão mínima de saída do cilindro 200 
bar 

m3  480 R$ 79,33 R$ 38.078,40 

10 377322 

Oxigênio (acondicionado em cilindros) 
Aspecto físico incolor, inodoro, fórmula quí-
mica O2, massa molecular 31,99, grau de pu-
reza teor mínimo de 99,99%, característica adi-
cional grau analítico, Número de referência 
química CAS 7782-44-7 

m3  20 R$ 81,05 R$ 1.621,00 

11 433103 

Oxigênio (acondicionado em cilindros) 
Aspecto físico incolor, inodoro, fórmula quí-
mica O2, massa molecular 31,99, grau de pu-
reza teor mínimo de 99,8%, característica adi-
cional grau 2.8, utilizado em solda oxiacetileno. 

m3  8 R$ 33,92 R$ 271,36 

12 366212 

Gás comprimido, acetileno, incolor, odor de 
alho, inflamável, c2h2, 26,04 g/mol, teor mín. 
99% v/v, cas 74-86-2 (acondicionado em cilin-
dros) 

m3  8 R$ 57,80 R$ 462,40 

13 419126 

Acetileno (C2H2), pureza mínima de 99,5% 
(dissolvido em acetona), grau AA isento de O2 
e de N2, pressão interior > ou = 85 psi. Refe-
rência química acetileno CAS 74-86-2 (acondi-
cionado em cilindros) 

kg 10 R$ 96,46 R$ 964,60 

14 422898 

Óxido nitroso (N2O), pureza mínima de 99%. 
Cilindros com capacidade de entre 28 e 40 kg. 
Referência química CAS 10024-97-2 (acondi-
cionado em cilindros) 

kg 80 R$ 37,00 R$ 2.960,00 

15 392725 
Hélio aspecto físico líquido, formula He; grau 
de pureza:teor mín. 99% CAS 7440-59-7 
(acondicionado em cilindros) 

litro 400 R$ 132,67 R$ 53.068,00 

16 376256 
Nitrogênio aspecto físico líquido incolor, ino-
doro, grau de pureza mínimo 99,5% (acondici-
onado em cilindros) 

litro 250 R$ 25,00 R$ 6.250,00 

Total geral R$ 213.490,80 

 

 1.2   Os cilindros em comodato serão utilizados nas diferentes unidades da UNILA (Jardim Universitário e 

Parque Tecnológico Itaipu) em uma das seguintes tipologias: tipo Q, T, G e K, a serem indicadas no 

momento da solicitação de fornecimento. 
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 1.3  Os cilindros a serem fornecidos devem ser, se aplicável: i) constituídos por materiais, tecnologias e 

matérias-primas de origem local; ii) constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; iii) acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 1.4  Não há aplicação de nenhuma margem de preferência para os bens licitados. 

 1.5  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou 

aceite da nota de empenho prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 2  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 2.1  As aquisições dos gases, objetos desta licitação, destinam-se a suprir as necessidades dos 

laboratórios da UNILA, especialmente na execução de análises e medidas para fins de pesquisa nos 

equipamentos adquiridos pela universidade. 

 2.2  Esses gases são insumos básicos para o funcionamento de equipamentos como cromatógrafo líquido 

de alta eficiência (HPLC), cromatógrafo a gás para análise de compostos orgânicos, cromatógrafo a gás 

acoplado à espectrometria e massas (GC/MS), cromatógrafo a gás (GC/FID), microscópio eletrônico de 

varredura (MEV), difratômetro de raios x, analisador de área superficial (BET), entre outros.  

 2.3  Tais equipamentos são multiusuários, sendo utilizados por diferentes áreas da universidade, como 

Ciências Biológicas, Química, Engenharia Química, Engenharia Civil de Infraestrutura, Engenharia de 

Energias Renováveis, Engenharia de Materiais, Engenharia Física, Física e Biotecnologia para aulas 

práticas de graduação e/ou desenvolvimento de pesquisa científica e tecnológica. Como exemplos de 

Programas de Pós-graduação atendidos citam-se Mestrado em Biociências, Mestrado em Biodiversidade 

Neotropical, Mestrado em Engenharia Civil, Mestrado em Física Aplicada e Mestrado e Doutorado 

Interdisciplinar em Energia e Sustentabilidade. 

 2.4   A estimativa do quantitativo de cada gás tem como base o histórico de consumo em 2020, o qual não 

teve incremento de demandas em razão da pandemia da COVID-19. Além disso, considerou-se o 

atendimento em um período de 12 meses para as unidades Jardim Universitário e PTI, considerando-se 

espaços como o Laboratório de Cromatografia, Laboratório de Métodos Ópticos de Análise, Laboratório 

de Microscopia Eletrônica, Laboratório Interdisciplinar em Ciências Físicas, Laboratório de Síntese e 

Caracterização de Materiais, Laboratórios do Setor Sul, Laboratório de Biodiversidade, Laboratório de 

Biotecnologia Aplicada à Saúde e outros.  

 2.5  Optou-se pelo Sistema de Registro de Preços, Decreto nº 7.892/2013, inciso I “quando, pelas 

características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes”, uma vez que os 

gases serão solicitados conforme a utilização, não sendo viável a aquisição de todo o 

quantitativo em uma única vez. Além disso, como os gases são classificados como são perigosos devido 

à toxicidade, corrosividade e/ou risco de explosão/incêndios, não é adequado armazená-los em grande 

quantidade na universidade. 

 

 3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 3.1  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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 4  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

 4.1  Os bens as serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002 “Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins 

e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”. 

 
 
 5  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

 5.1  O prazo de entrega dos gases, incluindo a interligação com a rede canalizada, é de 15 (quinze) dias, 

contados da solicitação de fornecimento, em remessa única, dentro do município de Foz do Iguaçu/PR, 

em uma das unidades da UNILA a ser indicada pela Secretaria de Apoio Científico e Tecnológico através 

do telefone 45 3522 9723, ou pelo e-mail sact@unila.edu.br, nos seguintes endereços: 

• Unidade Parque Tecnológico Itaipu: Avenida Tancredo Neves, 6731, CEP 85867-970, Foz do 

Iguaçu, Paraná; 

• Unidade Jardim Universitário: Avenida Tarquínio Joslin dos Santos, 1000, CEP 85870-650, Foz 

do Iguaçu, Paraná. 

 5.2  Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 5.3  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 5.4  Na impossibilidade de reparar o material defeituoso de forma imediata, a licitante vencedora deverá 

substituir o item por outro com especificações iguais ou superiores. 

 5.5  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

 5.6  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 5.7  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 
 6  DO COMODATO E INSTALAÇÃO DOS CILINDROS 
 

 6.1  O fornecimento dos gases em cilindros se dará por meio da cessão gratuita dos cilindros de 

armazenamento da Contratada. 

 6.2  O fornecimento de gases contempla a retirada dos cilindros vazios, a entrega dos cilindros 

abastecidos, e as respectivas averiguações quanto às instalações e manutenção dos cilindros e 

acessórios. 

http://www.unila.edu.br/
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 6.3  Os materiais deverão, a contar da data de seu recebimento definitivo, ser entregues com prazo de 

validade igual ou superior a 12 (doze) meses, exceto aqueles cuja validade normal seja comprovadamente 

inferior ao prazo indicado, caso em que tal situação deverá ser devidamente esclarecida na proposta. A 

contagem do prazo de validade do material será a partir de seu recebimento definitivo pela Contratante. 

 6.4  Os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, com pintura nova, devidamente 

identificadas e constar em suas embalagens primárias ou secundárias, as informações referentes a 

número de lote, data de fabricação e de validade. 

 6.5  O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais características do gás nele armazenado, os 

procedimentos de emergência e o potencial de risco. 

 6.6  Todo o procedimento de instalação será acompanhado pela equipe da Contratante, que emitirá 

relatório de acompanhamento, em conformidade com as legislações aplicáveis. 

 
 
 7  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
 7.1  São obrigações da Contratante: 

 7.1.1  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 7.1.2  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 7.1.3  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 7.1.4  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 7.1.5  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 7.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

 
 8  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 8.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

 8.1.1  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhando da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 8.1.2  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

 8.1.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.unila.edu.br/
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 8.1.4  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

 8.1.5  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 8.1.6  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 8.1.7  Responsabilizar-se pelas despesas de quaisquer tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, e quaisquer 

outros que incidam ou venham a incidir sobre a aquisição dos produtos; 

 8.1.8  Utilizar profissionais técnicos qualificados para o transporte e instalação dos gases; 

 8.1.9  Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 

 8.1.10  Apresentar documento comprobatório da qualificação do motorista, previsto em legislação de 

trânsito de que recebeu treinamento específico para transportar produtos perigosos; 

 8.1.11  Transportar os cilindros e gases em condições adequadas de maneira que não possam se 

deslocar, cair ou tombar. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados 

segundo os respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem 

ser manuseados com o máximo cuidado pertinente a atividade realizada; 

 8.1.12  Fornecer os gases com todos os dados técnicos, condições de temperatura, densidade e 

pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergenciais a serem adotadas em caso de 

acidentes; 

 8.1.13  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento do 

objeto; 

 8.1.14  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 8.1.15  Zelar pela área da Contratante onde será efetuada a entrega do objeto, respondendo por 

irregularidades que nela ocorrerem durante a execução dos mesmos, inclusive por desvios por parte do 

pessoal da Contratada; 

 8.1.16  Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao patrimônio da Contratante, ou de terceiros em 

função de ação ou omissão de seus empregados quando da entrega do objeto, isentando a Contratante 

de qualquer ônus ou ação judicial; 

 8.1.17  indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

 
 9  DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

 9.1  Será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 9.2   É permitida a subcontratação parcial nas seguintes condições: 

 9.2.1  Serviços secundários relacionados ao objeto, como o serviço de transporte. 

http://www.unila.edu.br/
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 9.2.2  É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

 9.3   A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  

 9.4  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação 

 9.5  As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas 

e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição dos bens e 

serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  

 9.5.1  No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação 

de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de 

rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

 9.5.2  A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta 

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até 

a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável 

pela execução da parcela originalmente subcontratada; 

 9.5.3  A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for: 

 9.5.3.1  microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 9.5.3.2  consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, 

respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

 9.5.3.3  consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com 

participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.  

 9.5.4   Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando 

estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.  

 9.5.5   Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas 

 

 10  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

 10.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
 
 11  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

 11.1  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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 11.1.1  O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

 11.2  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 11.3  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 
 12    DO PAGAMENTO 
 

 12.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

correntes indicadas pelo contratado. 

 12.1.1  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 12.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 12.3  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 12.3.1  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 12.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 12.5  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 12.6  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 12.7  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

 12.8  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
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âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 12.9   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 12.10  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 12.11  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 12.11.1  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 12.12  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 12.12.1  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 12.13  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I=      (6/100) 
     365 

I= 0,00016438 

TX=Percentual da taxa anual (6%) 

 
 
 13  DO REAJUSTE 
 

 13.1  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 13.1.1  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 13.2  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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 13.3  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 13.4  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 13.5  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

 13.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 13.7  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

 14  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 14.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 

 15  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 15.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 15.1.1  Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 15.1.2  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 15.1.3  Fraudar na execução do contrato; 

 15.1.4  Comportar-se de modo inidôneo; 

 15.1.5  Cometer fraude fiscal; 

 15.1.6  Não mantiver a proposta. 

 15.2  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

Contratada as seguintes sanções: 

 15.2.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

 15.2.2  multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 15.2.3  multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 15.2.4  Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 15.2.5  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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 15.2.6  Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 15.2.6.1  A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de 

Referência. 

 15.2.7  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 15.3  As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à 

Contratada junto às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 15.4  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

e profissionais que: 

 15.4.1  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 15.4.2  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 15.4.3  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 15.5  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 15.6  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 15.6.1  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 15.7  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

 15.8  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

 15.9   Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 15.10  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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 15.11  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 15.12  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
 
 16   ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 

 16.1  O custo estimado da contratação é de R$ 213.490,80 (duzentos e treze mil, quatrocentos e 

noventa reais e oitenta centavos). 

 
 

Foz do Iguaçu, 27 de julho de 2021. 

 

 

Secretaria de Apoio Científico e Tecnológico 

Área de apoio 
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